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    APRESENTAÇÃO




    Como profissional de saúde, por muitos anos me dediquei ao trabalho com alimentação, nutrição em saúde pública e merenda escolar, atuando tanto no setor privado quanto no setor público, porém foi no setor público que pude conhecer e vivenciar a fome junto aos meus pacientes e alunos.




    Ao trabalhar com alimentação nesses setores, no decorrer dos anos fui ampliando meu embasamento técnico e minha experiência profissional, o que me traz hoje uma força de vontade e um sentimento de que tenho muito a contribuir com a construção de programas e até mesmo de políticas públicas direcionados aos problemas da fome e insegurança alimentar, principalmente em meu município e minha região. Portanto, conhecer a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), toda a sua história, seu potencial e o que seus dados podem revelar, tanto visivelmente quanto nas entrelinhas de seus resultados, é um dos meus grandes objetivos pessoais. Com este trabalho espero ganhar um vasto conhecimento desse instrumento que é a EBIA e mensurar o quanto ela poderá ser uma grande aliada na busca da equidade de ações que eu possa vir a desenvolver algum dia. Talvez este seja o momento, já que a população mais empobrecida foi mais uma vez a mais prejudicada após o evento da pandemia de covid-19.


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    Populações empobrecidas e em desigualdade social extrema são frequentes na história do mundo, ora por motivos relacionados a guerra e conflitos políticos, ora por problemas econômicos e até mesmo religiosos, culminando em problemas como fome, pobreza e miséria. Ter uma forma de identificar e avaliar os reflexos desses eventos na qualidade de vida das pessoas, principalmente em relação à alimentação, que é um fator vital e um direito mundial do ser humano, é algo que auxilia nas ações direcionadas a esse problema. Temos no Brasil a EBIA (Escala Brasileira de Insegurança Alimentar), um instrumento validado, acessível, de baixo custo e fácil interpretação que pode auxiliar a mensurar a fome (ATHILA e LEITE, 2020). E mensurar tal fenômeno indica para organizações dispostas a ajudar, sejam elas governamentais ou não, um direcionamento de estratégias e, principalmente, fornece dados para que ações possam ser priorizadas e inseridas em possíveis programas que possam surgir para tentar garantir o que a nossa lei determina: que toda a população tenha direito ao acesso regular e permanente à alimentação em quantidade e qualidade suficientes, mesmo em momentos de caos (OLIVEIRA et al., 2018).




    Exercer essa lei em períodos de crise é uma difícil tarefa. Uma das leis brasileiras que fazem referência a essa questão é a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), que assegura o direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outros direitos, como saúde e educação. A LOSAN é assistida pelo SISAN (Sistema Nacional de Segurança Alimentar), um sistema público de gestão intersetorial e participativa que possibilita a articulação entre os três níveis de governo para a implementação e execução da Política de Segurança Alimentar e Nutricional (SANTOS, 2020). O SISAN, por sua vez, tem como um de seus pilares o CONSEA – Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que, por meio da participação popular, faz uma interação com as políticas públicas do governo. Portanto, ter um instrumento de fácil aplicabilidade, como a EBIA, para levantar dados sobre as populações, principalmente aquelas mais prejudicadas, ajuda na avaliação das informações referentes à fome, além de oferecer um grande auxílio às autoridades responsáveis pelo assunto (SPERANDIO e PRIORE, 2015).




    Sabemos que a insegurança alimentar (IA) representa um problema mundial de saúde e que, além de estar associada à fome, também está ligada à ocorrência de doenças crônicas e sintomas depressivos (OLIVEIRA, 2018). Uma alimentação saudável está ligada à prevenção de doenças e a outros tantos benefícios. A insegurança alimentar, além de indicar uma violação dos direitos humanos, representa um importante papel estrutural na sociedade e, por isso, deve ser constantemente monitorada (ALMEIDA et al., 2017; SANTOS E SILVEIRA, 2018).




    Estima-se atualmente que mais de 900 milhões de pessoas no mundo tenham o acesso à alimentação adequada comprometido, representando cerca de 10% da população mundial (BEZERRA, 2020; OLIVEIRA e SANTIAGO, 2018; SANTOS E SILVEIRA, 2018).




    O instrumento atualmente validado e capaz de identificar de forma rápida e com baixo custo uma população que está em risco de insegurança alimentar é, portanto, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que tem sido apontada como uma adequada ferramenta para identificar a fome nas populações brasileiras (ATHILA, 2020; MORAIS et al., 2018; MORAIS et al., 2020). Porém, autores como Monteiro et al., (2014), Sperandio e Priore (2015) e Gubert e Escamilla (2018) questionam sobre a deficiência de dados qualitativos que a EBIA oferece, uma vez que o questionário identifica a fome de forma singular, ou seja, identifica apenas se a família está ou não em insegurança alimentar. Portanto, a aplicação da EBIA juntamente com outras formas de avaliação que considerem fatos mais qualitativos torna-se a união perfeita para delinear o problema da fome, do acesso a bons alimentos e também para avaliar a eficiência e os resultados de programas e políticas direcionados ao combate à fome. Morais et al. (2014) ressaltam em seu estudo que indicadores usados isoladamente não mostram a dimensão da insegurança alimentar, reforçando a necessidade de que mais estudos relacionem a EBIA com outras variáveis.




    Uma pesquisa realizada por Frota (2013), com uma ampla amostra e um grande número de variáveis socioeconômicas e nutricionais, ofereceu uma série de avaliações, incluindo variáveis que podem mostrar a condição nutricional da população identificada com a insegurança alimentar. A possibilidade de conhecer o perfil nutricional e gerar dados de uma população em insegurança alimentar é um dos objetivos desta pesquisa, visando à perspectiva de complementar os dados gerados pela EBIA.




    A pesquisa de Frota (2013) foi desenvolvida somente com mulheres, o que pode ser uma importante observação, visto que atualmente a população feminina vem se revelando cada vez mais como chefe de suas famílias. Esse será um foco abordado em relação à fome e à insegurança alimentar neste trabalho.




    Outra situação relevante diz respeito às diferenças nas taxas de insegurança alimentar, que são extremamente diversificadas entre regiões e mesmo entre populações diferentes. Tais dados apontam a importância da EBIA como um instrumento de fácil aplicabilidade e baixo custo para qualquer administração pública, tornando qualquer município capaz de monitorar sua população periodicamente (ORSATTO et al., 2020; WITT, ETGES, LEPPER, 2018; MENEZES et al., 2017; SPERANDIO, PRIORE, 2015; GAUDARD et al., 2013). Conhecer as taxas da fome do local e seus principais motivos torna mais fácil a elaboração de programas para solucionar o problema. Da mesma forma que a EBIA identifica a fome, ela monitora as ações, o que é importante para medir a eficácia de políticas públicas na resolução da fome. Alguns estudos mostram que mesmo as populações que recebem benefícios de políticas públicas de transferência de renda ou de alimentação, seja por cestas básicas ou restaurantes populares, ainda apresentam altas taxas de IA, fato que aponta a EBIA como importante estratégia para a avaliação dos programas e das políticas aplicadas no combate à fome (ORSATTO et al., 2020; WITT, ETGES, LEPPER, 2018; MENEZES et al., 2017; SPERANDIO, PRIORE, 2015; GAUDARD et al., 2013).




    Considerando que a EBIA tenha se mostrado um instrumento de ótima sensibilidade quanto à insegurança alimentar, vários autores apontam a importância de mais estudos que busquem elucidar a presença ou não de associação entre a situação de insegurança alimentar e outras variáveis de interesse em relação à fome (WROBLEVSKI et al., 2020; MORAIS et al., 2014). Para garantir a segurança alimentar e nutricional é importante que programas contemplem o combate tanto à desnutrição quanto ao sobrepeso e à obesidade. Programas de distribuição de renda podem contribuir mais efetivamente para o bem-estar nutricional dos beneficiários quando combinados com outros tipos de intervenções, como ações de promoção de alimentação saudável (COTTA et al., 2013).




    Nesse contexto, acredita-se que, ao se obter conhecimento sobre o acesso de uma população aos alimentos de maneira regular e saudável, considerando fatores sociais, econômicos e nutricionais, os dados resultantes oferecerão maior visibilidade de uma realidade que ainda é um grande problema de saúde pública no Brasil: a fome. E, por mais que existam programas e políticas que vislumbrem esse problema, como os programas de transferência de renda, PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), vale-gás, entre outros, ele ainda é grande e exerce um importante impacto social em nosso país.




    Assim, o presente estudo tem como base o trabalho desenvolvido por Frota (2013) no Maranhão, onde a EBIA e demais fatores foram considerados, oferecendo um amplo banco de dados para análise. Como problema, apontamos: qual é a relação entre fatores socioeconômicos e nutricionais da população maranhense? Tem-se como hipótese que os fatores socioeconômicos da população maranhense influenciam o acesso aos alimentos de maneira regular e saudável.




    Ainda sem mensurar a dimensão desse problema, estima-se que estamos voltando pelo menos uma década de trabalho, o que mostra ser este um momento oportuno e de grande importância para a utilização da EBIA. Embora seja muito utilizada, principalmente em estudos, a divulgação dessa ferramenta em setores públicos ainda se faz necessária, com a finalidade de gerar maior rapidez em ações de combate à fome.


  




  

    2. REVISÃO DA LITERATURA




    2.1 FOME E NUTRIÇÃO




    Atualmente a fome pode ser considerada como uma expressão das graves violações dos direitos humanos. As normas internacionais reconhecem o direito de todos à alimentação adequada e o direito fundamental de que toda pessoa deve estar livre da fome (SILVA e MARTINS, 2020).




    Mas como mensurar fome? Em qual momento ela passa a ser grave? Quando ela interfere na integridade metabólica e psíquica do ser humano? Para obtermos respostas claras para essas indagações, é necessário conhecer um pouco da história sobre como a fome se tornou um problema e um alvo político dentro das nações, principalmente das mais pobres.




    O direito humano à alimentação adequada (DHAA) está previsto no artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos no contexto da promoção do direito a um padrão adequado de vida. Tal direito é reafirmado, em 1966, no artigo 11 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), promulgado no Brasil pelo Decreto nº 591, em 1992, atribuindo ao Estado a responsabilidade pela proteção da pessoa humana contra a fome (ONU, 1948; ORSATTO et al., 2020).




    Essas legislações tiveram suas raízes nas consequências do pós-guerra, tanto da Primeira quanto da Segunda Guerra Mundial, quando órgãos como a Organização das Nações Unidas (ONU) surgiram e tiveram como um dos focos os direitos pela garantia de, pelo menos, abastecimento das populações que sofriam devido a conflitos políticos, sociais e econômicos.




    No Brasil, Josué de Castro, um grande estudioso do assunto, mostra em suas diversas publicações e livros, como o clássico “Geografia da Fome” (1946), as características da fome pelo país conforme os hábitos alimentares, a sazonalidade e as monoculturas agrícolas das diversas regiões. Tais aspectos deixaram o país com índices de fome comparados aos de um pós-guerra. Um dos motivos para isso foi a exploração dos recursos naturais de áreas extensas, que potencializou o empobrecimento do solo e das condições biogeográficas, gerando uma quebra no ciclo da vida. Além disso, a fome nessas regiões tem ligação com a exploração monocultora e latifundiária, o que a coloca como um grande problema político e econômico que traz graves consequências sociais (SOUZA, SILVA, PAIVA SILVA, 2021).




    Um inquérito realizado pela Rede de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Penssan) em dezembro de 2020, que, inclusive, utilizou a EBIA como ferramenta, identificou que cerca de 55% dos brasileiros estavam em insegurança alimentar e 19% passavam fome (DE PAULA, 2021).




    A Food and Agricultural Organization (FAO), em 2013, relatou que, entre os anos de 2010 e 2012, cerca de 19% da população mundial sofria privação de acesso aos alimentos, sendo um percentual maior em países de baixa renda (ALMEIDA et al., 2017). Nessa mesma época, a ONU estimava que 867 milhões de pessoas no mundo estariam subnutridas cronicamente e que 70% das pessoas que residiam em zonas rurais estariam em insegurança alimentar e nutricional (IAN) (ALMEIDA et al., 2017).




    O conceito de segurança alimentar e nutricional (SAN) surgiu no período pós-Primeira Guerra Mundial e vem sendo amplamente discutido nos dias de hoje. Inicialmente acreditava-se que o problema estava relacionado à escassez de alimentos, mas o aumento da produção de alimentos não revogou os problemas de fome e desnutrição. Passou-se, então, a verificar que o problema de insegurança alimentar não estava relacionado com a carência de alimentos, mas com a deficiência de acesso a eles em decorrência da pobreza ou de políticas públicas (OLIVEIRA et al., 2018).




    No exterior, falava-se em insegurança alimentar desde a Primeira Guerra Mundial, porém, no Brasil, até meados da década de 1940, o fenômeno da fome era tratado como algo natural, causado por intempéries ou pela ignorância da população mais pobre, até que o livro “Geografia da Fome” começa a apontar o problema como uma questão social que surgia da organização econômica desigual (SIPIONI et al., 2020). Josué de Castro aponta em seu livro que a fome está mais relacionada, além de fatores políticos e socioculturais, a fatores de natureza geográfica.




    A fome é a mais trágica expressão do subdesenvolvimento econômico (SILVA e MARTINS, 2020). Portanto, a garantia de acesso aos alimentos e a superação da pobreza são fundamentais para a erradicação da fome. Diante da necessidade de solucionar esse problema, a questão da segurança alimentar e nutricional tem ocupado lugar de destaque nas discussões de diversas entidades no Brasil e no mundo (SILVA, MARTINS, 2020).




    Porém, diante da reconhecida dificuldade em definir e mensurar a fome, surgiu, no contexto estadunidense da década de 1990, a proposta de elaboração de uma escala psicométrica, que teria como objetivo primordial quantificar especificamente grupos populacionais considerados mais vulneráveis que estivessem vivenciando a circunstância da fome (ATHILA e LEITE, 2020).




    Na Universidade de Cornell, Estados Unidos, o fenômeno foi estudado por meio dos relatos de pessoas que viviam a experiência da situação de fome. A pesquisa contou com um grupo de 32 mulheres que residiam no interior do estado de Nova York e que definiram o que hoje nós conhecemos como o conceito de fome. A partir das entrevistas, surgiram dois conceitos de fome, conforme Kepple e Corrêa (2008) relatam em seu artigo. O primeiro, mais restrito e individual, está relacionado à sensação física:




    Fome é quando eu passo três ou quatro dias sem comer nada; fome é quando eu não consigo dormir porque meu estômago dói. (KEPPLE E CORRÊA, 2008).




    O segundo é mais amplo e abrange a família:




    Passar fome é quando não tem absolutamente nada em casa. Mas passar fome, também, é quando se tem que comer a mesma coisa a semana toda, sem variar, e você sabe que, mais cedo ou mais tarde, essa comida vai acabar, porque só rende até um certo ponto. E você tenta mandar seus filhos para brincar na casa de algum amiguinho, na hora do almoço, para que comam alguma coisa. (KEPPLE E CORRÊA, 2008).




    Após o conceito de fome se tornar menos abstrato, foi possível a construção de um questionário para identificar seu grau em determinada região ou população. Esse questionário foi uma versão preliminar do que hoje é conhecido como Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Atualmente é a escala mais usada para definir insegurança alimentar no Brasil (MORAIS et al., 2020).




    Em 1990, o United States Department of Agriculture (USDA), com base no trabalho de Radimer na Universidade Cornell, elabora o primeiro questionário capaz de identificar uma população em insegurança alimentar (POBLACION et al., 2014; SANTOS et al., 2018; PONTE et al., 2018).




    O questionário surgiu, a princípio, com 18 questões e, mais tarde, uma versão curta, que tinha de cinco a sete questões, foi elaborada para atender estudos que necessitavam de maior rapidez e menor custo (SANTOS e COSTA, 2014; SANTOS et al., 2014).




    O questionário recebeu o nome de U.S. Household Food Security Survey Measure (HFSSM) e seu principal objetivo era avaliar impactos de políticas públicas de alimentação e nutrição sobre grupos específicos da população. O documento buscava contornar a potencial transitoriedade de eventos sobre obesidade e desnutrição, capazes de comprometer as informações em relação ao acesso à comida (POBLACION et al., 2014; ATHILA e LEITE, 2020).




    Portanto, após várias décadas de estudos, os questionários elaborados e validados são capazes enfim de mensurar a fome e identificar o nível de gravidade desse fenômeno de forma facilitada, oferecendo dados para a elaboração de ações e políticas na tentativa de amenizar tal problema.




    2.2 PROGRAMAS E POLÍTICAS DE SAÚDE, NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO




    Segurança alimentar foi definida, em nosso país, como a realização do direito de todos os cidadãos ao acesso a alimentos de maneira regular e saudável, de modo que a garantia desse direito não afete as demais necessidades essenciais, respeitando a diversidade cultural e sendo sustentável dos pontos de vista ambiental, econômico e social (BEZERRA et al., 2020; WROBLEVSKI et al., 2020; KEPPLE e CORRÊA, 2008).




    A Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, conhecida como Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), criou oficialmente o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), que tem por objetivo garantir o referido direito aos mais vulneráveis por meio de políticas públicas, planos e ações (OLIVEIRA et al., 2018).




    A LOSAN foi um grande marco na busca de garantir o direito da população brasileira à alimentação, e o principal motivador para a sua constituição foi o compromisso que o Brasil assumiu em Roma durante a Cúpula Mundial da Alimentação, que ocorreu em 1996, quando o país se comprometeu a reduzir pela metade o número de pessoas com fome até 2015 (PONTE et al., 2018).




    Após uma definição legalizada, a segurança alimentar e nutricional (SAN) assume um caráter interdisciplinar e multiprofissional, demandando, portanto, várias dimensões que devem ser adequadamente consideradas (OLIVEIRA et al., 2010).




    Em 2004, a escala foi traduzida e validada para o nosso país com uma versão própria, nomeada então de Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), com o propósito similar ao da escala americana de medir diretamente a percepção da insegurança alimentar e da fome em nível domiciliar, relacionada com a dificuldade de acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, e, a partir da evolução dos perfis de insegurança, avaliar o efeito dos programas e das políticas públicas em nível populacional (SANTOS et al., 2018; POBLACION et al., 2014).




    A EBIA foi primeiramente validada com 15 questões, conforme o Quadro 1, nas quais cada resposta afirmativa corresponde a um ponto. A escala busca a percepção e a experiência com relação à fome dos residentes de um domicílio nos últimos três meses, classificando-o da seguinte forma: segurança alimentar – 0 ponto; insegurança alimentar leve – 1 a 5 pontos; insegurança alimentar moderada – 6 a 10 pontos; e insegurança alimentar grave – 11 a 15 pontos (SANTOS et al., 2018; FROTA, 2013).




    A escala psicométrica é de fácil aplicação e constitui um método prático. Embora seja subjetiva, sua medida é direta e, desde a sua validação, ela é o instrumento oficial utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para quantificar a população de risco quanto à insegurança alimentar. Escalas seguindo esse modelo são utilizadas em vários países e oferecem um excelente custo na sua aplicação (OLIVEIRA et al., 2010; BEZERRA et al., 2020; WROBLEVSKI et al., 2020).




    Quadro 1. Escala Brasileira de Insegurança Alimentar – 15 questões




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Situação de (in)segurança alimentar


          



          	

            Sim


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            1 – Nos últimos 3 meses, algum morador teve preocupação que a comida na casa acabasse antes que houvesse condição de comprar, receber ou produzir mais comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            2 – Nos últimos 3 meses, a comida acabou antes que tivesse produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar mais comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            3 – Nos últimos 3 meses, os moradores ficaram sem dinheiro ou produção (de alimentos) para ter uma alimentação saudável e variada?


          



          	



          	

        




        

          	

            4 – Nos últimos 3 meses, algum morador teve que comer apenas alguns alimentos que restavam porque o dinheiro ou a produção (de alimentos) acabaram?


          



          	



          	

        




        

          	

            Se em todas as perguntas 1, 2, 3 e 4 estiver assinalada a quadrícula correspondente ao código (2) NÃO ou (7) NS/NR, ENCERRAR a entrevista e agradecer.


          



          	

            Sim


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            5 – Nos últimos 3 meses, algum morador com 18 anos ou mais alguma vez diminuiu a quantidade de alimentos nas refeições ou deixou de fazer alguma refeição porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            6 – Nos últimos 3 meses, algum morador com 18 anos ou mais alguma vez comeu menos do que o normal porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            7 – Nos últimos 3 meses, algum morador com 18 anos ou mais alguma vez sentiu fome, mas não comeu porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            8 – Nos últimos 3 meses, algum morador com 18 anos ou mais perdeu peso porque não comeu quantidade suficiente de comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            9 – Nos últimos 3 meses, algum morador com 18 anos ou mais alguma vez fez apenas uma refeição no dia ou ficou um dia inteiro sem comer porque não tinha produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar?


          



          	



          	

        




        

          	

            10 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos alguma vez deixou de ter uma alimentação saudável e variada porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            11 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos alguma vez não comeu quantidade suficiente de comida porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar mais comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            12 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos diminuiu a quantidade de alimentos nas refeições porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            13 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos alguma vez deixou de fazer uma refeição porque não havia produção de alimentos ou dinheiro para comprar?


          



          	



          	

        




        

          	

            14 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos alguma vez sentiu fome, mas não comeu porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        




        

          	

            15 – (<18a) Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos de idade alguma vez ficou um dia inteiro sem comer porque não havia produção (de alimentos) ou dinheiro para comprar comida?


          



          	



          	

        


      

    




    Fonte: FROTA, 2013.




    O instrumento sofreu variações que foram também validadas em 2014 como versões mais curtas para serem aplicadas de forma ainda mais rápida e com menor custo. Uma dessas variações apresenta apenas seis questões (SPERANDIO, MORAIS, PRIORE, 2018; SANTOS et al., 2014; SANTOS et al., 2010; SANTOS e COSTA, 2014).




    A seguir, o Quadro 2 mostra um breve histórico da evolução brasileira na legislação, no órgão e nos programas envolvidos na busca de amenizar os problemas da miséria e da fome em nosso país.




    Quadro 2. Histórico do desenvolvimento da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1940


          



          	

            SAPS – Serviço de Alimentação da Previdência Social é criado para melhorar a alimentação da classe operária.


          

        




        

          	

            1950 (década)


          



          	

            Criação do PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar.


          

        




        

          	

            1967


          



          	

            Foi extinto o SAPS.


          

        




        

          	

            1940 a 1960


          



          	

            Práticas educativas eram os pilares das políticas de alimentação e nutrição.


          

        




        

          	

            1970 (década)


          



          	

            Realizado pela primeira vez o ENDEF – Estudo Nacional de Despesa Familiar.


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            Criação do INAN – Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, que oferecia assistência alimentar a grupos vulneráveis, porém de caráter essencialmente assistencialista.
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